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			País que prejudica suas universidades é um país que escolhe o declínio. A moeda do século XXI é o conhecimento.


			Brian Cox


		




		

			PREFÁCIO


			“A área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial (…) a reforma da Universidade deve conferir uma nova centralidade às actividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às Universidades uma participação activa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural.”


			Boaventura de Souza Santos (2004)


			Achei por bem começar o prefácio deste livro pela citação de Boaventura Souza Santos (2004), pois a mesma me parece absolutamente articulada com o objetivo do livro: compreender as políticas de institucionalização e os processos de gestão da extensão de duas universidades públicas de Angola. Em meu entender, a preocupação apresentada pelo professor Chocolate Brás demonstra que, nos dias atuais, temos que reconhecer, de fato, a emergência de indícios de uma consciência crescente entre os acadêmicos sobre o lugar da extensão universitária. Em sua gênese, ela deriva da necessidade das universidades darem respostas a uma das suas obrigações, voltada à solução dos problemas sociais.


			A alusão explícita a Santos, não apenas neste preâmbulo, mas em outras partes do livro, como é possível observar no seu interior, sobressai porque era difícil observar autores nacionais tratando do assunto com tanta propriedade quanto se observa na atualidade. Em razão disso, sou apologista de que a área de extensão universitária em Angola terá “no futuro próximo um significado muito especial” (Santos, 2004). Este livro se soma a outras iniciativas que, nos últimos anos, têm sido realizadas pela Escola Superior Pedagógica do Bengo, com um forte apoio do Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação, que expressam o profundo e fértil debate sobre a extensão universitária em Angola.


			Presenciamos uma época em que são observadas grandes mudanças no subsistema do ensino superior angolano. Essa nova era, no geral, vem sendo marcada pela aprovação de diferentes instrumentos jurídicos, que, em meu entender, “poderão conferir uma nova centralidade às actividades de extensão (com implicações no currículo, nas carreiras dos docentes e na formação dos estudantes)” (Santos, 2004). Nesse contexto, é particularmente importante reconhecer o papel vital da extensão universitária, sem o qual poderá ser impossível materializar os desígnios que se pretende para o subsistema do ensino superior.


			Face as grandes mudanças que são observadas no subsistema do ensino superior angolano na atualidade, torna-se necessário que tanto as universidades quanto os professores reflitam sobre os seus papéis no âmbito da realização das atividades de extensão. Essa meditação poderá levar a uma ressignificação do conceito, a fim de que os projetos em torno desse eixo possam ser concebidos de “modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às Universidades uma participação activa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural”, (Santos, 2004). Assume-se, aqui, particular importância o necessário apoio ao desenvolvimento e participação dos docentes e discentes em atividades de extensão universitária com o mesmo nível de importância que hoje é dada para as atividades de ensino.


			Tendo em vista a importância de que se reveste a extensão universitária, acredito que, embora seja muito discutido atualmente, é um assunto que tem sido pouco investigado. Desse modo, este livro, fruto de uma dissertação de mestrado, insere em si a necessidade de as instituições de ensino superior em Angola, na sua missão tripartida (ensino, pesquisa e extensão), repensarem cada vez mais, por meio de estudos, sobre o lugar da extensão universitária no âmbito do desenvolvimento das suas atividades. Ou seja, como referência ao autor deste livro, “a adequada compreensão e assimilação da extensão universitária no contexto angolano exige a realização de estudos como forma de dar a esta dimensão académica um outro alento, considerando que se trata actualmente do ‘elo mais fraco’ da missão tripartida das universidades angolanas”.


			Para além de destacar o necessário debate sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, Chocolate Brás traz o resultado de uma investigação empírica voltada para as políticas de institucionalização e para os processos de gestão da extensão universitária em duas universidades públicas angolanas. No âmbito das políticas, temos que admitir que “a falta de regulamentação da extensão universitária persiste, por não existir uma política nacional (...), que permita a definição de um plano nacional de extensão que possa explicitar os princípios orientadores para estruturação e desenvolvimento da extensão nas universidades”. Em relação aos processos de gestão, observa-se que, em função das várias possibilidades analíticas que a temática pode proporcionar, cada instituição desenvolve as suas atividades em torno do eixo em função da sua compreensão.


			O ganho do presente livro está no fato de que o assunto é discutido levando em conta duas instituições diferentes com o mesmo objeto social: a formação de professores. Outro aspecto a ressaltar que constitui algo raro em livros do gênero na nossa praça acadêmica prende-se ao fato de o autor atrelar a sua pesquisa a um campo teórico especifico: o da perspectiva teórico-metodológica da Teoria Histórico-Cultural de Vygotsky (1896-1934) e seus colaboradores e/ou seguidores (Luria e Leontiev). O descrito até aqui indica a grande preocupação do autor em se sustentar em teorias e posicionamentos seguros sobre a temática.


			A busca de pontos de vista de autores nacionais e internacionais e a legislação avulsa consultada sobre o assunto demonstram como Chocolate Brás procura construir um esquema de tratamento da extensão universitária de forma coerente e consistente. Reitera-se que o livro alcança a sua importância pelo fato de poder contribuir para o conhecimento e para a melhoria da qualidade da atuação das universidades juntos às comunidades em que estão inseridas, por meio de ações e projetos de extensão. Para uma maior e melhor relação das universidades com as comunidades, as instituições deverão adotar modelos de projetos que estejam mais de acordo com as práticas universais, ajustadas às necessidades do mercado de trabalho e ao desenvolvimento sustentável do país.


			Em síntese, o livro nos instiga a indagar os caminhos adotados pelas instituições que são objetos do estudo sobre a institucionalização e exercício de práticas voltadas à extensão universitária; leva-nos, também, a refletir sobre o significado da extensão na ótica dos docentes e sobre a sua significação para o fortalecimento das relações democráticas entre as universidades e a comunidade. O livro em si constitui um guia útil para aqueles que querem trilhar pelos caminhos da extensão, pois serve de material de consulta para quem pretende compreender os significados da extensão universitária no mundo em geral, e em Angola, em particular.


			O livro se torna urgente, por um lado, para que as universidades possam contribuir com a emancipação e a transformação social da comunidade onde estão inseridas e “que o Estado por meio do Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação, defina e aprove uma Política Nacional de Extensão Universitária para conferir legitimidade a esta função substantiva e explicite os seus princípios orientadores”. Por outro lado, “que se institucionalize a Extensão Universitária em todas as instituições de ensino superior de Angola considerando-a como uma função vital das suas actividades com reflexo na carreira docente, na avaliação ao serviço das aprendizagens dos discentes e na gestão universitária”.


			Portanto a compreensão das políticas de institucionalização e os processos de gestão da extensão universitária das duas instituições públicas de ensino superior angolanas referidas neste livro foi rigorosa e corresponde aos objetivos preconizados. É de trabalhos desse gênero que necessitamos, pois para além de refletir um problema real vivido nas nossas universidades, ele nos leva, também, a pensar no fortalecimento de uma cultura universitária na extensão, pela compreensão de que as atividades extensionistas se aproximam, em muitos aspectos, daqueles que primam pela função social das universidades. O livro é inovador, tem o mérito de abrir novos caminhos para a compreensão e a institucionalização da extensão universitária e deixa em aberto a necessidade de debates mais profundos sobre o lugar da extensão nas universidades.


			Agradeço o gentil convite feito pelo professor Chocolate Brás para prefaciar este livro. Aceitei porque o vejo como expressão de uma amizade tecida ao longo dos anos, desde a sua formação, na licenciatura no ISCED-UON, como professor no Colégio Dom Domingos Franque, no Projeto Laboratório de Psicologia, Psicanálise e Educação do ISCED, em colaboração com a Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais e como funcionário na Vice-Reitoria para a Extensão e Cooperação da UON. Finalmente, pelo compromisso profissional comum em discutir, atuar e pesquisar aspectos ligados à educação, formação de professores e gestão universitária em Angola.


			BOA LEITURA!


			Prof. Doutor Francisco António Macongo Chocolate


			(Vice-Reitor para a Extensão e Cooperação da Universidade 11 de Novembro, 2015-2022)


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro é uma versão “revisada e modificada” da dissertação de mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Ciências da Educação do Instituto Superior de Ciências da Educação de Luanda como requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em Administração Educacional em maio de 2019.


			O livro procura trazer uma contribuição para a área da extensão universitária no contexto do ensino superior em Angola, que tem se constituído, nos últimos tempos, como mais um campo de investigação e intervenção das instituições de ensino superior públicas, público-privadas e privadas. O seu objeto se fundamenta nas políticas de institucionalização e nos processos de gestão da extensão universitária das instituições de ensino superior públicas em Angola, especificamente a Escola Superior Pedagógica do Bengo e o Instituto Superior de Ciências da Educação da Universidade 11 de Novembro1.


			Entendida como uma forma de interação que deve existir entre a universidade e a comunidade na qual ela está inserida, a extensão universitária consiste numa espécie de ponte permanente entre a universidade e os diversos setores da sociedade e é, no contexto da missão tripartida das instituições de ensino superior angolanas, vista como uma das dimensões menos desenvolvidas, pois no âmbito do desenvolvimento das suas atividades, maior ênfase é dada ao ensino e à investigação científica, em detrimento dela.


			Há estudos que apontam que, entre as dimensões da universidade, a extensão foi uma das últimas a funcionar nas instituições de ensino superior angolanas. A título de exemplo, Chocolate et al. (2018) apontam que, apesar de ser observada a realização de atividades de extensão universitária nas universidades angolanas, é importante dizer que a sua realização está prevista no Decreto nº 90/09 de 15 de dezembro, que estabelece as normas gerais reguladoras do subsistema de ensino superior2 em Angola, mas que ainda não se encontra regulamentada.


			A falta de regulamentação da extensão universitária persiste pela não existência de uma política nacional de extensão universitária que permita a definição de um plano nacional de extensão que explicite os princípios orientadores para a estruturação e o desenvolvimento da extensão nas universidades.


			Essa situação, em nosso entender, tem feito com que os acadêmicos de Angola explorem pouco esse pilar da missão das instituições universitárias, pelo que se afigura necessário adotar medidas e procedimentos de ordem metodológica inerentes à estrutura universitária e medidas que visem à valorização da extensão universitária no plano nacional e no plano interno das universidades.


			Tanto as universidades públicas quanto as privadas, por força da legislação, não tinham uma área específica que respondesse pela extensão universitária no quadro do organograma de funcionamento institucional. Essa situação específica deixou, de certo modo, um vazio na materialização das atividades voltadas para esse domínio, uma vez que a sua gestão nas universidades não tinha indicadores próprios.


			Outro descaso que fazia com que as atividades de extensão não tivessem muito peso no âmbito das tarefas dos docentes universitários, na ótica de Chocolate et al. (2018), prendia-se ao fato de que o estatuto da carreira docente universitária, vigente de 1994 a 2018, não previa, nas suas linhas de orientação, pontos no quadro da avaliação e progressão do docente pela promoção e participação em atividades e projetos de extensão. Desse modo, pode-se considerar que a extensão universitária não tinha ainda efeitos “visíveis” sobre a vida acadêmica dos docentes.


			Entretanto vislumbram-se algumas mudanças nas universidades públicas. Por exemplo, em 2015, foi incluída no organograma das universidades a Vice-Reitoria para a Extensão e Cooperação. Essa inclusão, em nosso entender, trouxe outra dimensão e percepção sobre a necessidade de as universidades estarem mais próximas da sociedade no cumprimento da sua responsabilidade social, participando da discussão e da solução de problemas em âmbito local. Contudo é importante ressaltar que ainda há muito a ser feito, pois essa introdução não foi acompanhada de nenhum instrutivo ou mesmo de uma política de execução e institucionalização, seja em nível constitucional, seja em nível legal.


			Esses indicadores são, em primeira instância, o ponto de partida da nossa pesquisa. Por outro lado, assentamos a nossa pesquisa no fato de que a criação dos Estudos Gerais Universitários (EGU) em Angola, em 1962, mediante o Decreto-Lei 44.530 de 21 de agosto da Administração Portuguesa — que possibilitou o início da atividade universitária em 1963, com a criação dos cursos de Medicina e Engenharia na província de Luanda; Veterinária e Agronomia no Huambo; e Silvicultura e Ciências Pedagógicas no Lubango, província da Huíla (Kandingi, 2013) —, não implicou o pleno funcionamento da universidade nas suas três dimensões ensino, investigação, extensão, ainda que a essas instituições tenham sido atribuídas as finalidades de ensinar, investigar, constituir um centro técnico-científico-cultural polivalente em constante atividade de reciclagem e atualização de conhecimentos e atuar junto à sociedade por intermédio de atividades de extensão.3


			É nesse contexto, considerando o tempo de existência do ensino superior em Angola e passado meio século (mais de 50 anos), que procuraremos compreender as políticas de institucionalização e os processos de gestão da extensão universitária da Escola Superior Pedagógica do Bengo (ESPB) e do Instituto Superior de Ciências da Educação da Universidade 11 de Novembro (ISCED/UON).


			Além desses elementos, constituíram motivos para a escolha da temática a nossa atuação concreta na Universidade 11 de Novembro, no Gabinete do Vice-Reitor para a Extensão e Cooperação, e o nosso envolvimento em projetos de extensão desde a graduação, por meio do Projeto – 0035/12 CAPES (2013-2017) — Projeto de Implantação do Laboratório de Ensino e Pesquisa e da Linha de Pesquisa Psicologia, Psicanálise e Educação no Instituto Superior de Ciência da Educação da Universidade 11 de Novembro (Angola), em parceria com a Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (Brasil) de 2013 a 2015.


			Importa referir que, como fruto desse projeto de extensão universitária e pró-mobilidade internacional financiado pela CAPES-AULP4, estivemos naquele país como estudantes de intercâmbio internacional na Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, que é uma das pioneiras em experiências sobre a extensão universitária, o que igualmente despertou em nós o desejo de participar e refletir sobre a prática da extensão universitária nas instituições de ensino superior angolanas, sobretudo nas públicas.


			Realizamos essa pesquisa com a consciência da abrangência que ela poderá ter, na medida em que estudar a extensão universitária em Angola implica estudar a história da própria universidade, pois a discussão da extensão universitária nos levaria sempre a uma reflexão sobre a universidade, considerando que ela, como instituição, está situada numa realidade histórica e se define em função da sociedade na qual está inserida, conforme aponta Nogueira (2013, p. 28):


			(...) discutir a extensão universitária é uma forma de discutir a própria universidade. Não se pode abordar a extensão de forma isolada, como uma de suas funções, realizada de maneira independente. Não se pode perder a perspectiva da totalidade: a extensão, como o ensino, como a pesquisa5 e a própria administração existem inter-relacionados no ambiente académico, influenciando-se mutuamente.


			Esta relação dialética é resultado do fato de as ações de extensão universitária serem influenciadas tanto por propostas políticas e deliberação do conselho de direção das universidades ou do governo, por meio do organismo de tutela — no caso, o Ministério do Ensino Superior, Ciência, Tecnologia e Inovação (MESCTI) —, quanto por circunstâncias históricas que interferem no cotidiano das relações acadêmicas.


			Deve-se reconhecer que, nos últimos anos, a extensão universitária tem estado no centro das discussões acadêmicas do país, despertando o interesse de muitos acadêmicos, e que várias iniciativas têm sido tomadas no sentido de torná-la a alma das instituições de ensino superior angolanas, contrariando o estado até então vigente que a tornou um dos elos “mais fracos” da missão tripartida dessas universidades.


			Entre tais iniciativas, destacam-se a realização da I Conferência Internacional sobre a Extensão Universitária em Angola, ocorrida em 25 e 26 de maio de 2017 na província do Bengo, numa coorganização do órgão que tutela o ensino superior em Angola e a Escola Superior Pedagógica do Bengo, que reuniu especialistas de todas as regiões acadêmicas do país e de instituições de ensino superior estrangeiras.


			Essa conferência serviu, entre seus vários objetivos, para a troca de experiências sobre a organização e a gestão da extensão universitária a nível nacional. Considerando o nosso interesse e atuação na área, tomamos parte do evento como membros da delegação da Universidade 11 de Novembro. Na ocasião, tivemos contato com aquilo que se faz no domínio da extensão nas antigas 7 regiões acadêmicas, tendo chamado a nossa atenção a caracterização da extensão na Escola Superior Pedagógica do Bengo por ter dado indicações de possuir uma política de institucionalização da extensão e processo de gestão “avançado”, o que nos motivou a associá-la ao ISCED-UON como as duas instituições selecionadas para a nossa pesquisa.


			Desse modo e tal como aconselham especialistas em metodologia de investigação científica, antes de avançar, o investigador tem que começar por formular o problema a estudar. Quivy & Campenhoudt (1998, p. 34) consideram que a pergunta de partida constitui, normalmente, um primeiro meio para pôr em prática uma das dimensões essenciais do processo científico: a ruptura com os preconceitos e as noções prévias.


			Isso é tão importante que Silva & Pinto (1986) apud Amado & Freire (2014, p. 119) chegam a considerar que fazer ciência é, em primeiro lugar, definir racionalmente, a um nível variável de generalidade, problemas suscetíveis de resolução através de uma atividade de pesquisa. Assim, levantamos a seguinte pergunta de partida: quais são as políticas de institucionalização e os processos de gestão da extensão universitária da Escola Superior Pedagógica do Bengo e do Instituto Superior de Ciências da Educação da Universidade 11 de Novembro?


			Dessa questão, levantaram-se outras que alavancaram a pesquisa, como as que descrevemos a seguir:


			a. O que caracteriza a extensão universitária?


			b. Que referências existem sobre o surgimento da extensão nas universidades públicas de Angola?


			c. Quais instrutivos legais norteiam a prática da extensão universitária na Escola Superior Pedagógica do Bengo e no Instituto Superior de Ciências da Educação da Universidade 11 de Novembro?


			d. Como é feita a gestão política e processual da extensão universitária na Escola Superior Pedagógica do Bengo e no Instituto Superior de Ciências da Educação da Universidade 11 de Novembro?


			Para responder às questões levantadas, assentamos a nossa pesquisa no domínio do paradigma qualitativo, tendo como procedimento metodológico o estudo de caso cuja escolha é baseada na natureza da realidade em análise e do problema que se pretende investigar.


			Para enriquecer e ampliar as possibilidades conclusivas do estudo (além da preocupação com a sua validação externa), optamos pelo “estudo comparativo de casos”, cuja prática é bastante comum em estudos semelhantes que versam sobre as implicações sociais do fenômeno educativo no desenvolvimento de políticas sociais com vistas à superação das necessidades das populações nos diferentes contextos (Chocolate, 2013).


			Assim, em face do objeto que caracteriza a nossa pesquisa, o objetivo geral dessa dissertação é compreender as políticas de institucionalização e os processos de gestão da extensão universitária na Escola Superior Pedagógica do Bengo e no Instituto Superior de Ciências da Educação da UON.


			Os objetivos específicos são:


			— Identificar os fundamentos teóricos, metodológicos e epistemológicos da extensão universitária em Angola;


			— Distinguir a extensão universitária de outras práticas acadêmicas;


			— Comparar práticas de extensão universitária nas duas instituições, buscando semelhanças e diferenças na política e/ou linha de orientação;


			— Perspectivar o futuro da extensão universitária mediante a proposta de linhas de orientação para a sua institucionalização nas universidades públicas de Angola.


			A partir das premissas acima, sublinha-se, por um lado, a necessidade de aprofundar a análise sobre o assunto; e, por outro lado, que a adequada compreensão e assimilação da extensão universitária no contexto angolano exige, em nosso entender, a realização de estudos como forma de dar a essa dimensão acadêmica um outro alento, considerando que se trata atualmente do “elo mais fraco” da missão tripartida das universidades angolanas.


			É dentro dessa perspectiva que se apresenta igualmente a relevância da nossa pesquisa, pois acreditamos que ela pode potencializar o estabelecimento de políticas de extensão universitária nas instituições de ensino superior públicas de Angola. Além disso, a sua relevância se assenta num conjunto de motivos de ordem pessoal, político-social e científica, que são:


			1. Razões pessoais e profissionais que se prendem à vontade de possuir uma melhor compreensão sobre a organização e a gestão do subsistema de ensino superior em Angola;


			2. A atualidade social do tema, que está numa fase de corrigir e melhorar as políticas educativas do país, com principal incidência sobre o subsistema do ensino superior, visando à melhoria da sua qualidade;


			3. A necessidade de sistematizar as experiências, pois como é do domínio da comunidade acadêmica angolana, existem, no nosso país, ainda poucos estudos a esse nível sobre a temática, portanto é possível contribuir para a documentação da história da extensão universitária em Angola e para a melhoria da sua organização e gestão nas instituições de ensino superior do país.


			Assim, reitera-se que a pesquisa pretendeu alcançar a sua importância ao tentar contribuir para a melhoria da qualidade da atuação das universidades junto às comunidades em que estão inseridas, por meio de ações e projetos de extensão, adotando, assim, um modelo mais de acordo com as práticas universais ajustada às necessidades do mercado de trabalho e ao desenvolvimento sustentável do país.


			Defendemos, assim como Silveira (2017), que a extensão universitária deve ser pensada como uma forma de oxigenar as práticas acadêmicas e de enfrentar a complexidade crescente do tecido social, visto que uma formação acadêmica completa deve considerar o conhecimento presente em outras esferas da sociedade, pois os fluxos de informação que incluem temas de ensino e de pesquisa não estão restritos apenas à universidade, destacando-se a importância da extensão para viabilizar o cumprimento da responsabilidade social da universidade, que deve trabalhar a serviço da sociedade.


			


			

				

					1	 O Instituto Superior de Ciências da Educação de Cabinda se tornou autônomo no ano de 2022, com a aprovação do seu estatuto como instituição de ensino superior pública aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 30/22 de 28 de janeiro. Assim sendo, já não é parte da Universidade 11 de Novembro, não obstante o seu corpo docente estar ainda em funções acadêmicas na “instituição-mãe” do ensino superior em Cabinda (UON).


				


				

					2	 Importa referir que essa norma foi revogada no ano de 2020 pelo Decreto Presidencial n.º310/20 de 7 de dezembro, que aprova o Regime Jurídico do Subsistema de Ensino Superior.


				


				

					3	Cf. (Silva, 2016, p. 31).


				


				

					4	É o Programa Internacional de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Extensão por meio da Mobilidade Docente e Discente Internacional (Pró-Mobilidade Internacional); destina-se à estruturação, fortalecimento e internacionalização dos programas de graduação e pós-graduação das universidades integrantes da Associação das Universidades de Língua Portuguesa (Cf.: aulp.org).


				


				

					5	A expressão “pesquisa”, muito usada no Brasil no contexto do ensino superior angolano, é usualmente tratado por investigação científica.


				


			


		




		

			1 – FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E TEÓRICO-CONCEITUAIS DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA


			Nesse capítulo, apresentamos a revisão de literatura, com a descrição do surgimento e do desenvolvimento da extensão universitária a nível internacional, caracterizando algumas influências históricas, os principais acontecimentos normativos e seus conceitos, características e evolução. Para a sua construção, assumimos como perspectiva teórico-metodológica de abordagem a teoria histórico-cultural de Vygotsky (1896-1934) e seus colaboradores e/ou seguidores, Luria e Leontiev, a partir dos textos publicados por Oliveira (1992), Molon (2000), Abreu (2006), Gomes (2002; 2015), Zanolla (2012) e Prestes (2012).


			O nosso objetivo é apresentar uma fundamentação teórica contextualizada à temática desta pesquisa, que busca os seguintes objetivos: a) caracterizar a extensão universitária em termos conceituais; b) descrever o surgimento da extensão universitária no contexto internacional; e c) apresentar o modelo de extensão brasileira.


			1.1 Extensão universitária: conceitos e características


			Como ponto de partida, gostaríamos de destacar a relevância que o estudo da extensão universitária representa para a universidade do século XXI, tendo em conta que ela realiza, por excelência, o sentido da universidade, por ter uma função integradora e articuladora da vida universitária como um todo, conforme demonstram vários autores, como: Souza (2000), Nogueira (2005), Santos (2008), Paula (2013), Gadotti (2017) e outros. A respeito dessa relevância da extensão no contexto atual da universidade, Boaventura Sousa Santos (2008, p. 52) alerta que:


			(...) a área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial. No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a Universidade e, de facto, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu serviço, a reforma da Universidade deve conferir uma nova centralidade às actividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às Universidades uma participação activa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural.


			Percebe-se, a partir de Santos (2008), o papel que a extensão pode ter para a reafirmação da universidade na atualidade, isto é, no mundo globalizado. Do mesmo modo, com a extensão, a universidade busca cumprir a sua responsabilidade social, que é constituída pela participação e resolução dos problemas das comunidades, sobretudo na busca pela justiça social e desenvolvimento sustentável.


			Posto isso e para uma melhor compreensão do conceito “extensão universitária”, importa observar etimologicamente as duas unidades linguísticas que a constituem, isto é, “extensão” e “universidade”.


			Assim, segundo Ima-Panzo (2018, p. 37), o vocábulo “extensão” tem “origem no latim extensione — com o valor semântico de acção de estender”. O autor aponta igualmente que esse vocábulo estabelece uma relação de equivalência semântica a algumas palavras, como: dimensão, vastidão, espaço, duração, expansão, aumento etc.; e que ela é fértil para associações de coocorrência com outras unidades linguísticas, como: extensão territorial, extensão elétrica, extensão telefônica, extensão temática, extensão universitária (Ibid.).


			Em relação à segunda unidade do seu conceito, “universidade”, impõe-se dizer que vem do latim universitas, que significa «todo», referindo-se a um grupo de pessoas formado fundamentalmente por professores e estudantes associados numa corporação (Lima, Menezes & Carregã, 2016, p. 72).


			Importa relembrar que as universidades emergiram nas cidades medievais e que elas se apresentam em quatro modelos arquetípicos que correspondem, em termos gerais, às funções históricas das universidades (Zgaga, 2009 apud Lima et al., 2016, p. 72). Tais modelos são: o napoleônico, que salienta o papel da universidade na preparação dos estudantes para o seu futuro profissional; o humboldtiano, que defende o papel da universidade como produtora do conhecimento e de investigação; o newmaniano, que aposta no papel da universidade no desenvolvimento pessoal dos estudantes; e o deweyano, na promoção da cidadania e no envolvimento com a sociedade.


			Como é possível perceber, o último modelo é o que mais se vincula à extensão, por privilegiar elementos que constituem a essência identitária da extensão e da universidade na atualidade, isto é, as finalidades do ensino superior. De acordo com Morin (2000), a universidade conserva, memoriza, integra e ritualiza uma herança cultural de saberes, ideias e valores, que acaba por ter um efeito regenerador, porque a universidade se incumbe de reexaminá-la, atualizá-la e transmiti-la.


			Na mesma linha de pensamento, Debbasch (1971, p. 56) acrescenta que a universidade deve contribuir também para “a elevação do nível cultural do país sendo que o seu raio de acção não deve estar limitado ao seu campus”; ela deve participar no desenvolvimento econômico e social de cada região, na base dos problemas identificados, de modo a contribuir para a sua solução, servindo de sustentáculo ao desenvolvimento, o que, em essência, marca o conceito de extensão universitária que a seguir apresentamos.


			1.1.1 Conceito de extensão universitária


			Deve-se lembrar que o conceito de extensão universitária é polissêmico e se apresenta de diferentes formas, considerando as características e funções a ela atribuída em cada cultura e contexto universitário. Por isso, não é uma tarefa fácil conceituá-la. Sobre isso, Sousa (2000, p. 7) nos faz perceber que a extensão universitária se apresenta como um conceito em “construção permanente”; ou seja, a cada momento, os fatos e as práticas indicam a necessidade de novos rumos e exigem avanços para uma definição consistente.


			Em seus estudos sobre a extensão universitária no Brasil, Sousa (2000) reconhece que existem diferentes conceitos que foram elaborados, na maioria das vezes, para dar satisfação sobre as atividades realizadas de maneira isolada da comunidade. Portanto, para a autora, o conceito de extensão é algo que vem sendo construído e reconstruído de forma permanente para atender às demandas apresentadas.


			A autora explica que a legislação brasileira regulamentou a extensão em três momentos distintos, o que consiste em outro problema histórico da extensão brasileira. O primeiro se caracteriza pela presença dos movimentos estudantis desde o Brasil Colônia até o Estado Novo; o segundo pode ser buscado do Estado Novo até o golpe militar de 1964; e o terceiro período vai do golpe militar até os dias de hoje. Ela considera, ainda, que, a partir da década de 1980, com a volta da União Nacional dos Estudantes (UNE), vislumbrava-se a possibilidade de reiniciar uma nova participação efetiva dos estudantes no cenário nacional (Sousa, 2000). Nesse contexto, a extensão passou a ser tratada como mais uma função da universidade:


			Reafirmava-se a participação discente no processo de desenvolvimento do país, de certa forma devolvendo-lhe o desafio lançado pelos próprios discentes de se ter uma Universidade agente de transformação social. A extensão antes uma bandeira de luta do Movimento Estudantil, foi tomada pelo Estado, institucionalizada pela força da lei da Reforma do ensino, e então devolvida aos estudantes como um desafio político. No entanto, não lhes foi dada, juntamente com esta devolução, qualquer condição estrutural para se organizarem, ou participarem nas questões das Universidades (Sousa, 2000, p. 49).


			Desse modo, chega-se ao entendimento de que o conceito de extensão universitária se encontra em profunda reformulação. Faria (2001) faz constar que tal reformulação tem como base as críticas feitas, que se dirigem tanto às práticas assistencialistas quanto à sua submissão ao mercado; questiona-se, sobretudo, a extensão universitária como prática separada do ensino e da pesquisa e a própria existência de pró-reitorias distintas.


			Parece-nos que essa reformulação, sendo resultado de um profundo debate acadêmico, é capaz de definir novos caminhos para que a extensão seja revalorizada como essencial para um projeto de universidade e de sociedade.


			Um importante contributo no que a definição do conceito de extensão universitária diz respeito é o do filósofo brasileiro Paulo Freire. No concurso público para a cadeira de História e Filosofia da Educação, em 1959, segundo nos faz entender Gadotti (2017), Paulo Feire apresentou a tese Educação e Actualidade Brasileira, na qual explicitou a sua concepção de universidade democrática, comprometida com a problemática da comunidade e fomentadora de transformações sociais. Na sua tese, ele afirmou que, por meio da extensão, poder-se-ia “redimensionar a Universidade dentro de um projeto popular de educação”.


			Fruto da reflexão crítica sobre a sua prática educativa, Paulo Freire publicou o livro Extensão ou Comunicação?, escrito no Chile, cuja primeira edição saiu em 1967, pelo ICIRA. Nele, Paulo Freire tratou da estrutura da comunicação entre técnicos e camponeses no desenvolvimento da sociedade agrária. Ele opôs o conceito de “extensão da cultura” ao de “comunicação sobre cultura”. Para o autor, o primeiro é “invasor”, enquanto o segundo promove a conscientização: “o conhecimento não se estende do que se julga sabedor até aqueles que se julgam não saberem; o conhecimento se constitui nas relações homem mundo, relações de transformação, e se aperfeiçoa na problematização crítica destas relações” (Freire, 2010).


			À medida que se folheia o livro em referência, compreende-se que Paulo Freire discute as bases de uma comunicação efetiva entre o saber agrotécnico e os camponeses chilenos, em que certo conceito de extensão é criticado pelas suas implicações unilaterais e invasivas para dar lugar a uma prática, a uma cultura, necessariamente, dialogal, educativa e comunicacional.


			De igual modo, percebe-se que Paulo Freire destacou a importância da interação entre os camponeses e os agrônomos, considerando que não é possível aprender se o novo conhecimento é contraditório ao contexto do aprendiz. Dito de outro modo, o educador-agrônomo que não conhece o mundo do camponês não pode pretender a sua mudança de atitude.


			Compreende-se que a intenção do autor era a de enfatizar os princípios e fundamentos de uma educação que promove a prática da liberdade. Essa prática não pode ser reduzida a um simples suporte técnico, mas inclui o esforço humano para se decifrar, decifrar os outros e o contexto onde se vive. Assim, para Freire, a extensão tem sido entendida como transmissão, “transferência, invasão”, e não como comunicação, como “coparticipação dos sujeitos” no ato de conhecer. Diz ele:


			O termo extensão se encontra em relação significativa com transmissão, entrega, doação, messianismo, mecanicismo, invasão cultural, manipulação etc. E, todos estes termos envolvem acções que, transformando o homem em quase ‘coisa’, o negam como um ser de transformação do mundo. Além de negar, como veremos, a formação e a constituição do conhecimento autênticos. Além de negar a acção e a reflexão verdadeiras àqueles que são objectos de tais acções (Freire, 2010, p. 18).


			Paulo Freire entende a extensão como “ação cultural”, como o contrário de “invasão cultural”. Por cultura, ele entende o que fazemos como práxis, como “ação transformadora” — transformar o meio natural em meio cultural, isto é, trabalho, seja ele material ou imaterial, social ou produtivo, manual ou intelectual (Gadotti, 2017).


			Voltando do exílio em 1980, ele trabalhou na PUC-SP e na Unicamp e retomou essa visão não extensionista da extensão universitária. Em vez de uma extensão voltada só para fora da universidade, ele a considerava como uma dimensão do ensino e da pesquisa; ou seja, acreditava que a extensão não deveria ser voltada só para fora da universidade, mas também para dentro dela, para o seu projeto político-pedagógico.


			Dois livros de Paulo Freire se complementam na compreensão dos fundamentos e pressupostos da extensão universitária na perspectiva da educação popular: o livro Pedagogia do Oprimido (Freire, 1974), focado na categoria diálogo, e o livro Pedagogia da Autonomia (Freire, 1996), que aprofunda a noção de autonomia.


			Essa incursão sobre o contributo de Paulo Freire para a definição do conceito de extensão universitária se afigura importante para a compreensão do seu atual conceito, pois segundo Paula (2013, p. 17), é com Paulo Freire que a universidade “descobre e desenvolve instrumentos que a aproximam dos sectores populares, tanto mediante a acção concreta de alfabetização, quanto mediante a elaboração de metodologias de interacção entre o saber técnico-científico e as culturas populares”.


			A visão extensionista de Paulo Freire suscita e continuará a ser uma base para o contínuo uso do termo extensão tendendo a uma radical (re)conceitualização, e pensamos que as concepções atuais já começam a confirmar isso, pois o conceito atual de extensão também se apresenta ligado à função social da universidade, integrando um mecanismo de intervenção nos setores sociais e permitindo o apoio à comunidade no enfrentamento de carências, em resposta às suas demandas. Por exemplo, Silva (2002) afirma que a extensão vem integrando a universidade ao contexto regional e à realidade social, promovendo a troca de saberes com a atividade pedagógica e desenvolvendo uma metodologia de ação social na universidade.


			Em função dos conceitos de extensão universitária acima apresentados, deixamos claro que, no contexto da nossa pesquisa, adotamos a concepção de extensão como “articuladora das atividades de ensino e investigação com as necessidades da sociedade”. Dito de outro modo, nós entendemos a extensão como uma das funções adjetivas da universidade, que torna viável a relação transformadora entre a universidade e a sociedade na qual esteja inserida. Nogueira (2013, p. 39) define:


			O processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a investigação de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a universidade e a sociedade (…) uma via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade académica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da praxis de um conhecimento académico.


			Percebe-se, assim, que ela se desenvolve no contato estreito entre a universidade e a comunidade, constituindo um processo não de transferência de saberes, mas de interação, no qual todos aprendem e se desenvolvem. Ou seja, quando envolvidos em projetos de extensão, o que se espera é que, no retorno à universidade, docentes e discentes tragam uma aprendizagem que, submetida à reflexão teórica, será acrescida àquele conhecimento.


			Esse curso, que estabelece a troca de saberes sistematizada, acadêmica e popular, tem como consequência a produção do conhecimento, resultante do confronto com a realidade das comunidades, o que possibilita a democratização do conhecimento acadêmico-científico e, consequentemente, a participação efetiva da comunidade na atuação da universidade.


			Dessa forma, percebe-se a extensão como um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do social, e isso possibilita que as universidades “cumpram” a sua responsabilidade social, como o desígnio de ir ao encontro das necessidades das populações locais para poder participar da solução dos problemas em âmbito local, estabelecendo, assim, uma relação de reciprocidade.


			Entendemos a responsabilidade social de uma instituição do ensino superior como a representação do compromisso da universidade perante o contexto cultural, social, da educação dos cidadãos e de emancipação do espírito humano que, na ótica de Santos (2008, pp. 61-62), “decorre do reconhecimento da universidade como espaço público e bem público ligado ao projeto de país, o que implica que a mesma deve ser permeável às demandas sociais”.


			1.1.2 Características da extensão universitária


			As características da extensão — apresentadas conceitualmente por alguns autores, como Silva (2002), Nogueira (2005) e Barbosa (2012) — exprimem a extensão como um espaço para a formação acadêmica e o repassar do conhecimento anterior, através do qual a universidade assume um compromisso de parceria entre a universidade e a sociedade de desenvolvimento social. Nogueira (2005) reforça essa ideia, afirmando que o papel social da universidade passa pela extensão, que pode ser entendida como o meio pelo qual as universidades podem cumprir o seu compromisso social, indo além das atividades precípuas relacionadas à sua atividade-fim por meio de seus cursos regulares.


			No entanto Depieri et al. (2010) apud Barbosa (2012) caracterizam a extensão como uma universidade prestadora de serviço, no sentido de apenas repassar o conhecimento, sem levar em conta a sua socialização, sendo que a função social da universidade, segundo o autor, deveria se resumir a produzir e a socializar conhecimentos de modo crítico, atuando na formação em diferentes áreas, além de produzir ciência e tecnologia voltadas à sociedade.


			Observando atentamente ao postulado acima, percebemos que, inevitavelmente, estamos diante de duas formas de caracterizar a extensão universitária, levando em conta as diferenças no pensamento de Nogueira (2005) e Depieri et al. (2010). Trata-se, como confirma Gadotti (2017), de existirem duas vertentes de extensão universitária na prática: uma mais assistencialista, e outra não assistencialista, ou, como também se costuma dizer, uma prática extensionista e uma não extensionista.


			A primeira vertente entende a extensão universitária como a transmissão vertical do conhecimento, como um serviço assistencial que desconhece a cultura e o saber popular. Basicamente, essa concepção sustenta que aqueles que têm estendem àqueles que não têm. Essa visão assistencialista traz, pois, uma direção unilateral, ou seja, é uma espécie de rua de mão única: só vai da universidade para a sociedade. A mão inversa não é considerada (Gadotti, 2017) e é interpretada como não existente. Logo, não se leva em conta o que vem da sociedade para a universidade, seja em termos da sociedade sustentando o ensino superior, seja em termos do próprio saber que a universidade elabora.


			Nessa vertente, estamos diante de uma universidade que se assume como agente sujeito da ação da extensão e que vê a comunidade como alvo dessa mesma ação, não participando como ator, mas como paciente e beneficiária do esforço generoso da universidade (Ima-Panzo, 2018).
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